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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Fica sustado o Capítulo V – Do Tempo de Permanência no Serviço 

Militar – do Decreto nº 3.690, de 19 de dezembro de 2000, que “aprova o 

Regulamento do Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica, e dá outras 

providências”, em seu efeito autorizativo de licenciamento de aprovados em 

concursos públicos de admissão ao CESD - Curso de Especialização de Soldados. 

Parágrafo único.  A proibição de que trata o caput estende-se aos 

concursos públicos de admissão ao CESD, realizados nos anos de 1994 a 2001, na 

vigência do Decreto nº 880, de 23 de julho de 1993. 

 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 O parlamento, por determinação constitucional, não pode ficar inerte quando 

vê a sua mais importante missão, que é legislar, ser invadida. É o caso.   

  Procurado por integrantes da ANESE -  Associação Nacional de Ex-

Soldados Especializados da Aeronáutica, foi-nos demonstrado, de forma cabal, que 

esta competência foi realmente usurpada, já que a despeito de não haver norma 

legal que autorize o licenciamento de militares concursados, sem justo motivo, a 

Aeronáutica, assim procedeu, por meio de ato regulamentar excrescente de 

legalidade.  Senão vejamos.  

A partir do segundo semestre de 1994, o Comando da Aeronáutica 

levou a público um concurso para o curso de especialização de soldados. 

O curso realizado semestralmente, denominado “CESD”, tinha o 

objetivo de formar soldados com especialização específica para executar diversos 

cargos dentro da Instituição.  

Contudo, após seis anos de valorosos serviços prestados à pátria, 

doze mil jovens em todo o Brasil foram injustamente licenciados do serviço ativo, 
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sendo tratados como soldados não especializados, como se não concursados e 

oriundos do serviço inicial obrigatório fossem. 

É fato que pode ser comprovado documentalmente. Além da 

publicidade dos jornais, a Revista Aerovisão (da própria Instituição), anunciou o 

concurso nos seguintes termos: 

“SITUAÇÃO APÓS O CURSO: SOLDADO DE PRIMEIRA CLASSE 
(S1), ESPECIALIZADO, COM ACESSO ÀS DEMAIS GRADUAÇÕES 
ATÉ SUBOFICIAL, PODENDO CHEGAR AO OFICIALATO.” 

Ademais disso, o Edital do concurso continha como condição para 

ingresso o candidato ser reservista das forças armadas (EDITAL - ITEM 3.1 LETRA 

“A”), devendo o interessado em inscrever-se apresentar CÓPIA DO CERTIFICADO 

DE RESERVISTA” (ITEM 3.15 LETRA C). 

Além disso, havia, ainda, um impedimento à inscrição no concurso, 

previsto na Portaria nº 710/GM/93, editada dentre outras para a instituição do 

concurso:  

“ART. 14; PARÁGRAFO ÚNICO: NÃO PODERÃO INCREVER-SE 
PARA O CONCURSO DE ADMISSÃO AO CESD... OS BRASILEIROS 
QUE NÃO ESTIVEREM EM DIA COM O SERVIÇO MILITAR INICIAL.” 

Desta forma, após a propaganda em torno do concurso, o Edital e a 

Portaria nº 710/GM/93, estabeleciam aos candidatos em todo o Brasil, que deveriam 

atender a duas condições essenciais e cujo não atendimento acarretaria em 

impedimento para inscrição no concurso, quais sejam, ser reservista das Forças 

Armadas e apresentação de cópia do certificado comprobatório dessa qualidade.  

Como requerido no Edital e sob o risco do impedimento previsto na dita 

Portaria nº 710/GM/93, milhares de candidatos já quites com o serviço militar inicial 

(SMI), previsto no art. 143 da Constituição Federal, apresentaram a documentação 

exigida, inclusive de outras Forças (Exército e Marinha). 

Em dia com as exigências e após a aprovação no concurso e 

respectivo curso, formaram-se em todo o Brasil Soldados de Primeira Classe 
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Especializados, não oriundos do serviço militar inicial, recebendo, inclusive, diploma 

que comprova referida qualificação. 

Contudo, após seis anos de serviços prestados à pátria, o Comando da 

Aeronáutica “licenciou” – na verdade demitiu – milhares de jovens em todo o Brasil 

sob a justificativa absurda de que  estavam prestando novamente o mesmo serviço 

militar inicial para o qual foi exigido comprovação de estarem quites, quando da 

inscrição no concurso, com base nos seguintes dispositivos do Decreto nº 880, de 

1993, verbis: 

“ART 5º .“O GRUPAMENTO DE SERVIÇO MILITAR DO QSD É 

CONSTITUIDO POR MILITARES CONSIDERADOS NÃO 

ESPECIALIZADOS, INCORPORADOS PARA A PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO MILITAR INICIAL” 

“ART. 24 - PODERÁ SER CONCEDIDA PRORROGAÇÃO DO TEMPO 

DE SERVIÇO, MEDIANTE ENGAJAMENTO EM CONTINUAÇÃO DO 

SERVIÇO MILITAR INICIAL OU REENGAJAMENTO, POR MEIO DE 

REQUERIMENTO DO INTERESSADO À DIRETIRIA DE 

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL...” 

Veja-se não haver aplicabilidade do comando normativo que 

fundamentou a demissão ao caso em questão, na medida em que não se refere à 

figura do Soldado de Primeira Classe Especializado.  

A uma, porque o próprio decreto informa que é aplicável apenas a 

soldados não especializados e oriundos do SMI. A duas porque o próprio artigo que 

dava limite máximo de seis anos para as prorrogações indicava que estas eram para 

militares em continuação ao serviço militar inicial. Por  último, porque a própria 

exigência editalícia, de que o candidato deveria estar quite com o SMI, descarta a 

aplicação da norma invocada. 

Ora, se os candidatos apresentaram certificado de reservista antes do 

concurso, não poderiam estar se candidatando a novo SMI. Com isso, caberia ao 
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Comando da Aeronáutica reconhecer-lhes militares de carreira, a contrário senso do 

que diz o próprio Estatuto dos Militares, Lei nº 6.880, de 1980, verbis: 

“ART. 3º, § 1º - OS MILITARES ENCONTRAM-SE EM UMA DAS 
SEGUINTES SITUAÇÕES: 
A) NA ATIVA 
I – OS DE CARREIRA; 
II – OS INCORPORADOS ÀS FORÇAS ARMADAS PARA A 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR INICIAL, DURANTE OS 
PRAZOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO QUE TRATA DO SERVIÇO 
MILITAR, OU DURANTE AS PRORROGAÇÕES DAQUELES 
PRAZOS.” 
 

Pois bem.  O Comando da Aeronáutica licenciou-os todos como se 

tivessem prestado o SMI que já haviam prestado anteriormente ao concurso. Com 

isso, esses soldados convivem hoje com a situação, no mínimo esdrúxula, de 

portadores de dois certificados de reservista. 

O Poder Judiciário tem analisado a questão com a morosidade inerente 

ao devido processo legal brasileiro. Mas, veja-se, a exemplo do que defendo, o 

seguinte julgado, nos autos da Apelação em Mandado de Segurança nº  

2002.51.01.018131-9, do TRF 2ª Região, que demonstra a ilegalidade dos atos de 

licenciamentos promovidos pela Aeronáutica: 

“Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO CARVALHO 
Apelante: UNIAO FEDERAL 
Apelado: ALESSANDRO PINTO OLIVEIRA 
Origem: DÉCIMA QUARTA VARA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
(200251010181319) 
 

R E L A T Ó R I O  
Trata-se remessa necessária e de apelação em mandado de 

segurança interposta pela UNIÃO FEDERAL irresignada com a r. sentença de 
fls. 127/132, prolatada nos autos de writ em que foi declarada a procedência 
do pedido e concedida a segurança ao Impetrante que objetivava que a 
Autoridade coatora o reintegrasse às fileiras da Aeronáutica e se abstivesse 
da prática de qualquer ato que importasse no seu desligamento. 

Gratuidade de justiça deferida às fls. 107. 
Objetivando a reforma da sentença apelou a Impetrada, às fls. 

138/162, alegando em síntese que “O Autor ingressou na Aeronáutica para 
cumprimento do Serviço Militar Inicial – SMI, sendo em 1994 aprovado em 
concurso público para ingresso no Curso de Especialização de Soldados – 
CESD (1.94), e com posterior aproveitamento no referido Curso, promovido a 
Soldado-Primeira-Classe, nos termos do Artigo 35 da Portaria DEPENS nº 
133/DE2, de 10 de novembro de 1993, do Item 2.5 da Portaria DEPENS Nº 
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134/DE2, de 10 de novembro de 1993, do Artigo 24 da Portaria nº 710/GM3, 
de 08 de setembro de 1993 e do Art. 18, P. único do Dec. Nº 880, de 23 de 
julho de 1993 – RCPGAer, tendo sido desligado dos quadros da FAB 
decorridos 06 (seis) anos de tempo de efetivo exercício, de acordo com a 
legislação abaixo transcrita: (...) O autor é reengajado,já tendo obtido todas as 
prorrogações de tempo de serviço ativo prevista no Regulamento do Corpo de 
Pessoal Graduado da Aeronáutico RCPGAer, permanecendo, assim no 
Quadro de Soldados da Aeronáutica – QSD, como S1 Especializado, pelo 
período máximo legalmente possível. Ocorre que o preferido período máximo 
previsto para a permanência no serviço ativo de Soldado-de-Primeira-Classe 
(S1), nos termos do Artigo 24, § 3º do RCPGAer, é de 06 (seis) anos, 
conforme será visto no decorrer das presentes informações. Dessa forma, 
esgotado o lapso temporal previsto, o autor foi encaminhado para a 
realização de Inspeção de Saúde, com o fim de desligamento da Aeronáutica. 
O autor, aduz, em síntese, que o seu licenciamento teria sido fruto de um ato 
ilegal, baseado no art. 24, § 3º do Dec. 880/93, imotivado e emanado de 
autoridade incompetente, além de não existir nas normas reguladoras do 
certame a previsão de temporariedade, razão pela qual pretende seja 
concedida a tutela antecipada garantindo sua recondução às fileiras da Força 
e a final a procedência total do pedido, com sua reintegração na FAB, sem 
prejuízo das promoções porventuras existentes e do pagamento de salários e 
vantagens referentes ao período em que afastado. Inicialmente, cumpre 
esclarecer que o concurso realizado pelo autor teve a finalidade de admissão 
no Curso de Especialização de Soldados – CESD. Após o término do referido 
Curso, o aluno aprovado passa, então, a integrar o Quadro de Soldados – 
QSD como S1 Especializado, que pertence ao Corpo de Pessoal  Graduado 
da Aeronáutica CPGAer. (...) Não há um Quadro específico para os egressos 
do Curso de Especialização de Soldados da Aeronáutica – CESD fora do 
QSD. (...) O que se observa, é uma análise equivocada feita pelo autor do 
dispositivo legal (Art. 98, I, c), que se refere exclusivamente aos casos de 
transferência para a Reserva Remunerada, o que não é o caso, pois tal 
situação excepcionalmente ocorreria, como por exemplo, nos termos do 
Artigo 123 do Estatuto dos Militares, caso o licenciamento fosse suspenso e o 
militar permanecesse no serviço ativo por período superior ao previsto no 
RCPGAer (06 anos – Art. 24, § 3º), alcançando os 44 anos de idade. (...) A 
temporariedade prevista neste dispositivo, se refere à necessidade que a 
Administração Militar tem de constante renovação do pessoal do quadro de 
Soldados – QSD. É, portanto, uma regra que atinge igualmente a todos os 
Soldados, sem exceção, inclusive o autor, que é reengajado e, que tendo 
atingido o tempo máximo de permanência no serviço ativo, foi licenciado. 

Sem contra-razões do apelado conforme certidão de fls. 167 
Foram os autos recebidos nesta E. Corte (fls. 169 v), e remetidos ao 

representante do Parquet Federal para parecer, o qual às fls. 172/175, opinou 
pelo provimento do apelo. 
 Autos conclusos (fls. 176 v) pedi dia para julgamento. 
 É o relatório. 

 RIO DE JANEIRO, 21 DE NOVEMBRO DE 2007. 
 
 ROGÉRIO VIEIRA DE CARVALHO 
 Desembargador Federal – Relator 
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VOTO 
 

Cuida-se de mandamus impetrado por ALESSANDRO PINTO OLIVEIRA 
pleiteando o direito de permanecer nas fileiras da FAB em razão de ter sido aprovado 
no concurso de admissão ao Curso de Especialização de Soldados – CESD-2º/96. 

Como causa de pedir alegou que no ano de 1996 tendo sido aprovado 
em concurso público, ingressou no Curso de Especialização de Soldados – 
CESD-2º/96 e, quando de sua conclusão foi promovido à graduação de 
Soldado de Primeira Classe – S1. Todavia, após 06 (seis) anos de efetivo 
serviço foi informado pelo Comandante do III COMAR que seu licenciamento 
do serviço estava previsto para Julho/2002, o que de fato ocorreu. Aduziu, 
ainda, que a sua situação não se confunde com as dos Soldados (S1 ou S2) 
não especializados - que ingressam na vida militar para prestação do Serviço 
Militar Obrigatório e, por isso, são considerados militares temporários -, já que 
o seu ingresso no serviço militar se deu por meio de aprovação em concurso 
público, não podendo a autoridade impetrada praticar qualquer ato que 
importasse no seu desligamento. 

Tendo o MM. Juiz a quo declarado a procedência do pedido e 
concedido a segurança, a UNIÃO FEDERAL apelou, aduzindo que no Quadro 
de Soldados da Aeronáutica – QSD, seja qual for o modo de ingresso, a 
permanência se dá em caráter temporário. Que no caso específico dos 
Soldados oriundos do Curso de Especialização de Soldados – CESD, a 
permanência máxima no Quadro é de 06 (seis) anos consoante o art. 24, § 3º, 
do Decreto nº 880/93, sendo uma regra que atinge a todos os Soldados, sem 
exceção, inclusive o Impetrante, que, pelo fato de ter atingido o tempo 
máximo de permanência no serviço ativo, foi licenciado. 

Como é cediço, o Serviço Militar Inicial – SMI estabelecido pela Lei nº 
4.375, de 17 de agosto de 1964 consiste no exercício de atividades 
específicas desempenhadas nas Forças Armadas que visam a defesa 
nacional e, destina-se, obrigatoriamente, a todos os brasileiros do sexo 
masculino que, no ano em que completam 18 (dezoito) anos de idade devem 
se alistar que, ao serem convocados são submetidos a uma avaliação e, 
quando aptos são incorporados pelo prazo de 12 (doze) meses. Uma vez 
concluído esse tempo, poderão, desde que o requeiram, obter prorrogações 
desse tempo, uma ou mais vezes, como engajados ou reengajados, segundo 
as conveniências da Força Armada interessada (art. 33). 

In casu, o Impetrante ingressou na carreira militar na graduação de 
Soldado Especializado, pois, foi aprovado em concurso público de provas 
para o CESD-2º/96 cujo certame, segundo o Edital de fls. 39/40, foi facultado 
aos brasileiros do sexo masculino que contassem com idade entre 18 e 24 
anos de idade, Soldado de 1ª Classe não Especializado ou Soldado de 2ª 
Classe engajado da Aeronáutica ou fosse reservista das Forças Armadas 
com graduação inferior a Cabo ou estivesse alistado para o Serviço Militar 
Inicial e possuíssem bom comportamento etc. 

Destarte, há uma grande diferença entre as categorias de Soldado da 
Força Aérea Brasileira, uma vez que os Soldados de 2ª Classe são os que 
obtêm o engajamento depois de concluírem o tempo de 12 meses do Serviço 
Militar Inicial – SMI e, os Soldados de 1ª Classe são os que obtêm a 
promoção da 2ª Classe para a 1ª Classe quando conseguem o 
reengajamento. Já no caso dos militares de carreira, cabe ressaltar que estes 
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possuem vitaliciedade assegurada ou presumida sendo que sua admissão 
não possui relação com o Serviço Militar Obrigatório porque é, também, 
facultada aos civis e implementada por meio de concurso público. 

No tocante à distinção entre militar temporário e militar de carreira 
assim dispôs o art. 3º, da Lei nº 6.880/80, in verbis: 

Art. 3° Os membros das Forças Armadas, em razão de sua destinação 
constitucional, formam uma categoria especial de servidores da Pátria e são 
denominados militares. 
§ 1° Os militares encontram-se em uma das seguintes situações: 
a) na ativa: 
I - os de carreira; 
II - os incorporados às Forças Armadas para prestação de serviço militar inicial, 
durante os prazos previstos na legislação que trata do serviço militar, ou durante 
as prorrogações daqueles prazos; 
(...) 
§ 2º Os militares de carreira são os da ativa que, no desempenho voluntário e 
permanente do serviço militar, tenham vitaliciedade assegurada ou presumida. 

Portanto, o que se extrai do dispositivo acima é que os militares 
temporários são aqueles militares incorporados para prestação do Serviço 
Militar Inicial – SMI, os quais, devem obedecer aos prazos previstos na Lei do 
Serviço Militar, enquanto que os militares de carreira são os que ingressam 
de forma voluntária, ou seja, tem como requisitos a prévia aprovação em 
concurso público e no respectivo Curso de Especialização cuja conclusão, 
consoante o § único, do art. 18, do Decreto nº 880/93 é requisito para a 
promoção, o que de fato foi preenchido pelo Impetrante, motivo pelo qual 
tornou-se militar de carreira. 

Ora, o Impetrante ingressou no Curso de Especialização de Soldados 
– CESD de acordo com o art. 16, II, do Decreto nº 880, de 23 de julho de 
1993, verbis: 

Art. 16 – Os cursos de formação de especialização e aperfeiçoamento que 
constituem os cursos de carreira do CPGAer são os seguintes: 
(...) 
II – de Especialização de Soldados – CESD; 

E, após ter concluído, com aproveitamento, o referido curso foi 
promovido à graduação de Soldado de 1ª Classe – S1, de acordo com o § 
único, do art. 18, do Decreto nº 880/93, ingressando no Quadro de Soldados 
do Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica, nos termos do art. 11, do 
mesmo diploma legal, in verbis: 

Art. 11 – O ingresso no Quadro do CPGAer é feito após a conclusão de 
curso de formação ou mediante incorporação para o Serviço Militar Inicial, 
de acordo com os critérios estabelecidos em cada Quadro. 
(...) 
Art. 18 – No CESD, serão ministrados aos S2 engajados conhecimentos 
básicos e especializados, necessários ao exercício dos cargos e ao 
desempenho das funções inerentes ao Soldado-de-Primeira-Classe (S1). 
Parágrafo único – A conclusão, com aproveitamento, do CESD, é requisito 
para a promoção a Soldado de Primeira-Classe (S1). 

Portanto, sendo militar de carreira, o Impetrante possui direito líquido e 
certo de permanecer no serviço ativo da FAB já que seu direito nasceu com a 
aprovação no concurso de admissão ao CESD-2º/96. 
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Diferentemente, é o que ocorre com os militares temporários, aos 
quais é deferida a oportunidade de permanecerem nas Forças Armadas pelo 
período de 12 meses, pelo fato de prestarem serviço militar obrigatório, 
podendo o Comandante do Comando Aéreo Regional conceder-lhes 
prorrogação de tempo de serviço, mediante engajamento em continuação do 
Serviço Militar Inicial – SMI ou reengajamento, por meio de requerimento do 
interessado (art. 25, do Decreto nº 3.690/2000, que revogou o Decreto nº 
880/93) sendo que a sua permanência no serviço ativo deverá obedecer ao 
limite máximo de 06 (seis) anos de serviço (§ 5º, do art. 25, do Decreto nº 
3.690/2000). 
  

ISTO POSTO: 
 
NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA NECESSÁRIA. 
É COMO VOTO. 

 RIO DE JANEIRO, 21 DE NOVEMBRO DE 2007. 
 ROGÉRIO VIEIRA DE CARVALHO 
 Desembargador Federal – Relator 

EMENTA 
 

ADMINISTRATIVO. MILITAR DE CARREIRA. INTELIGÊNCIA DO § 2º, DO 
ART. 3º, DA LEI Nº 6.880/80. INGRESSO NO CURSO DE 
ESPECIALIZAÇÃO DE SOLDADOS - CESD MEDIANTE CONCURSO 
PÚBLICO. ARTS. 16 II, C/C O ART. 18, PAR. ÚNICO, DO DECRETO Nº 
880/93. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO 
ATIVO. 
1. Mandado de Segurança impetrado objetivando a concessão da ordem no 
sentido de reintegrar o Impetrante às fileiras da FAB assegurando-lhe a 
permanência no serviço ativo, já que seu ingresso na FAB se deu após 
aprovação em concurso público de provas destinado à admissão ao Curso de 
Especialização de Soldados – CESD-2ª/96 na carreira de Soldado 
Especializado. 
2. Extrai-se do § 1º, alínea “a”, I e II e do § 2º, do art. 3º, da Lei nº 6.880/80 
que os militares temporários são aqueles militares incorporados para 
prestação do Serviço Militar Inicial – SMI, os quais, devem obedecer aos 
prazos previstos na Lei do Serviço Militar, enquanto que os militares de 
carreira são os que ingressam de forma voluntária, ou seja, tem como 
requisitos a prévia aprovação em concurso público e no respectivo Curso de 
Especialização cuja conclusão, consoante o § único, do art. 18, do Decreto nº 
880/93 é requisito para a promoção, o que de fato foi preenchido pelo 
Impetrante, motivo pelo qual tornou-se militar de carreira. 
3. Existência do direito líquido e certo do Impetrante de permanecer no 
serviço ativo da FAB que nasceu com a sua aprovação no concurso de 
admissão ao CESD-2º/96, nomeação ao ingressar na FAB e promoção à 
graduação de Soldado-de-Primeira-Classe – S1, em conformidade com o art. 
16, II, do Decreto nº 880/93. 
4. Diferentemente, é o que ocorre com os militares temporários, aos quais é 
deferida a oportunidade de permanecerem nas Forças Armadas pelo período 
de 12 meses, pelo fato de prestarem serviço militar obrigatório, podendo o 
Comandante do Comando Aéreo Regional conceder-lhes prorrogação de 
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tempo de serviço, mediante engajamento em continuação do Serviço Militar 
Inicial – SMI ou reengajamento, por meio de requerimento do interessado (art. 
25, do Decreto nº 3.690/2000, que revogou o Decreto nº 880/93) sendo que a 
sua permanência no serviço ativo deverá obedecer ao limite máximo de 06 
(seis) anos de serviço (§ 5º, do art. 25, do Decreto nº 3.690/2000). 
5. Apelação e remessa necessária improvidas. 

 
A C Ó R D Ã O  

Vistos e relatados os presentes autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Membros da Egrégia Sexta Turma Especializada do 
Tribunal Regional da Segunda Região, à unanimidade, nos termos do voto do 
Relator, em negar provimento à apelação e à remessa necessária. 

RIO DE JANEIRO, 21 DE NOVEMBRO DE 2007. 

 ROGÉRIO VIEIRA DE CARVALHO 
 Desembargador Federal – Relator 

Isto posto, e sendo da competência exclusiva do Congresso Nacional 

sustar os atos do Poder Executivo que exorbitem dos limites da delegação 

legislativa, bem como fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas 

Casas, os atos do Poder Executivo (incisos V e X, art. 49, CF), ao mesmo tempo que 

lhe cabe, também, a título de controle  externo, apreciar a legalidade dos atos de 

admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta (III, art. 71, CF) e 

sustar a execução de atos desta natureza (X e §1º do art. 71, CF ), conto  com o 

apoio dos Pares na aprovação do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala da Sessões, 17 de novembro de 2009. 

 

MARCELO ITAGIBA 

Deputado Federal – PSDB/RJ 

 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
 DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
 

 

............................................................................................................................................. 
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TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 

CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  

............................................................................................................................................. 

 

Seção II  

 Das Atribuições do Congresso Nacional  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IX  

 Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 72. A comissão mista permanente a que se refere o art. 166, § 1º, diante de 

indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não 

programados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental 

responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários.  

§ 1º Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a 

comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta 

dias.  

§ 2º Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a comissão, se julgar que o gasto 

possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso 

Nacional sua sustação.  

 

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede 

no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, 

exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96.  

§ 1º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre 

brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:  

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;  

II - idoneidade moral e reputação ilibada;  

III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de 

administração pública;  

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional 

que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior.  

§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:  

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, 

sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e 

merecimento;  

II - dois terços pelo Congresso Nacional.  

§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, 

prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de 

Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e 

impedimentos do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de 

juiz de Tribunal Regional Federal.  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO V  

 DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II  

 DAS FORÇAS ARMADAS  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.  

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 

que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se 

como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se 

eximirem de atividades de caráter essencialmente militar.  

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em 

tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.  

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

DECRETO Nº 3.690, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 
 

 

Aprova o Regulamento do Corpo do Pessoal 

Graduado da Aeronáutica, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, inciso IV e VI, da Constituição, DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica aprovado o Regulamento do Corpo do Pessoal Graduado da 

Aeronáutica (RCPGAER), na forma do Anexo a este Decreto.  

 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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Art. 3º. Revogam-se os Decretos nºs 880, de 23 de julho de 1993, e 3.037, de 27 

de abril de 1999.  

 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Geraldo Magela da Cruz Quintão  

Martus Tavares  

 

Anexo 

 

REGULAMENTO DO CORPO DO PESSOAL GRADUADO DA AERONÁUTICA 

(RCPGAER)  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V  

DO TEMPO DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO ATIVO  

 

Art 24. O tempo de serviço inicial na praça convocada ou voluntária para o SMI é 

o fixado na Lei do Serviço Militar.arágrafo único. A incorporação sob outra forma processar-

se-á como disposto na IRQ.  

 

Art 25. Poderá ser concedida prorrogação do tempo de serviço, mediante 

engajamento em continuação do SMI ou reengajamento, por meio de requerimento do 

interessado à Diretoria de Administração do Pessoal (DIRAP), observado o seguinte: 

I - efetivo fixado, por Especialidade, em função da TDP;  

II - conveniênica para a Aeronáutica;  

III - classificação, no mínimo, no bom comportamento militar;  

IV - aptidão física, de acordo com os padrões estabelecidos pela Comissão de 

Desportos da Aeronáutica (CDA) e aprovados pelo Comandante do COMGEP;  

V - aptidão física e mental, de acordo com os padrões estabelecidos nas Instruções 

Reguladoras das Inspeções de Saúde (IRIS); e  

VI - parecer favorável da Comissão de Promoções de Graduados (CPG), para os 

componentes do QSS, do QTA e do QCB.  

§ 1º A partir da data de promoção a Terceiro-Sargento, a praça engaja, 

obrigatoriamente, por cinco anos, exceto para os integrantes do QTA e do QESA.  

§ 2º A partir da data de promoção a Taifeiro-de-Primeira-Classe, a praça engaja, 

obrigatoriamente, por dois anos.  

§ 3º A partir da data de promoção a Cabo, a praça engaja, obrigatoriamente, por 

dois anos.  

§ 4º A partir da data de promoção a S1, a praça engaja, obrigatoriamente, por dois 

anos.  

§ 5º O Soldado-de-Primeira-Classe (S1) pode obter prorrogação do tempo de 

serviço, até o limite máximo de seis anos de efetivo serviço.  

§ 6º O Soldado-de-Segunda-Classe (S2) pode obter prorrogação do tempo de 

serviço, até o limite máximo de quatro anos de efetivo serviço.  
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§ 7 º Os períodos de engajamento e reengajamento serão contados a partir do dia 

imediato àquele em que terminar o período de serviço anterior.  

§ 8º A prorrogação do tempo de serviço dos S2 e S1 poderá ser concedida pelo 

Comandante do Comando Aéreo Regional, levando-se em consideração o parecer do 

Comandante da Organização à qual o militar estiver subordinado, obedecidos os incisos I a V 

deste artigo. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

DECRETO Nº 880, DE 23 DE JULHO DE 1993 
* Revogado pelo Decreto 3690 de 19 de dezembro de 2000 

 

 

Aprova o Regulamento do Corpo do Pessoal 

Graduado da Aeronáutica.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e de acordo com o disposto no art. 59 da Lei n° 6.880, de 9 de 

dezembro de 1980,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica aprovado o Regulamento do Corpo do Pessoal Graduado da 

Aeronáutica (RCPGAER), anexo a este decreto.  

 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º. Revoga-se o Decreto n° 92.577, de 24 de abril de 1986.  

 

Brasília, 23 de julho de 1993; 172° da Independência e 105° da República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Lelio Viana Lôbo  

 

ANEXO 

 

REGULAMENTO DO CORPO DO PESSOAL GRADUADO 

DA 

AERONÁUTICA (RCPGAER) 

 

CAPÍTULO I 

DA CONSTITUIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

............................................................................................................................................. 
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Art. 5° O Grupamento de Serviço Militar do QSD é constituído por militares, 

considerados não especializados, incorporados para a prestação do Serviço Militar Inicial.  

 

Art. 6° Padrão de Desempenho de Especialidade (PDE) é o documento 

estabelecido pelo Comando-Geral do Pessoal, que detalha, qualitativamente, por 

especialidade, os requisitos profissionais mínimos para as graduações após conclusão de curso 

de formação, de especialização e de aperfeiçoamento.  

Parágrafo único. O PDE serve de base para o estabelecimento das atribuições de 

cada especialidade, no nível Sargento, Cabo e Soldado, assim como para o estabelecimento 

dos currículos mínimos:  

I - dos cursos de formação, dos cursos de especialização e dos cursos de 

aperfeiçoamento;  

II - dos programas dos concursos, dos estágios e dos exames de suficiência para o 

ingresso nos quadros, bem como das reclassificações de especialidades.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V 

DO TEMPO DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO ATIVO 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 24. Poderá ser concedida prorrogação do tempo de serviço, mediante 

engajamento em continuação do Serviço Militar Inicial ou reengajamento, por meio de 

requerimento do interessado à Diretoria de Administração do Pessoal (Dirap), observado o 

seguinte:  

I - efetivo fixado, por especialidade, em tabela de lotação de pessoal;  

II - conveniência para o Ministério da Aeronáutica;  

III - classificação, no mínimo, no bom comportamento militar;  

IV - aptidão física, de acordo com os padrões estabelecidos pela Comissão de 

Desportos da Aeronáutica, e aprovados pelo Ministro da Aeronáutica;  

V - aptidão física e mental, de acordo com os padrões estabelecidos nas Instruções 

Reguladoras das Inspeções de Saúde (Iris);  

VI - parecer favorável da Comissão de Promoções de Graduados, para os 

componentes do QSS e do QCB.  

§ 1° A partir da data de promoção a Terceiro-Sargento, a praça engaja, 

obrigatoriamente, por cinco anos.  

§ 2° A partir da data de promoção a Cabo, a praça engaja, obrigatoriamente, por 

dois anos.  

§ 3° O Soldado de Primeira-Classe (S1) pode obter prorrogação do tempo de 

serviço, até o limite máximo de seis anos de serviço.  

§ 4° O Soldado de Segunda-Classe (S2) poderá obter prorrogação do tempo de 

serviço, até o limite máximo de quatro anos de serviço.  

§ 5° Os períodos de engajamento e reengajamento serão contados a partir do dia 

imediato àquela em que terminar o período de serviço anterior:  

§ 6° A prorrogação do tempo de serviço dos S2 e S1 poderá ser concedida pelo 

Comandante de Comando Aéreo Regional, levando em consideração o parecer do 
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Comandante da Organização à qual o militar estiver subordinado, obedecidos os incisos I, II, 

III, IV e V, deste artigo.  

 

Art. 25. A prorrogação de tempo de serviço da praça será concedida por períodos 

sucessivos de dois anos, exceto a prorrogação que implique estabilidade, quando a concessão 

do período de dois anos poderá ser fracionada em meses, visando uma melhor avaliação da 

praça antes de adquirir estabilidade.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

LEI Nº 6.880, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980  
 

 

Dispõe sobre o Estatuto dos Militares. 

 

 

TÍTULO I  

 GENERALIDADES  

 

CAPÍTULO I  

 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 3º  Os membros das Forças Armadas, em razão de sua destinação 

constitucional, formam uma categoria especial de servidores da Pátria e são denominados 

militares.  

§ 1° Os militares encontram-se em uma das seguintes situações:  

a) na ativa:   

I - os de carreira;  

II - os incorporados às Forças Armadas para prestação de serviço militar inicial, 

durante os prazos previstos na legislação que trata do serviço militar, ou durante as 

prorrogações daqueles prazos;  

III - os componentes da reserva das Forças Armadas quando convocados, 

reincluídos, designados ou mobilizados;  

IV - os alunos de órgão de formação de militares da ativa e da reserva; e  

V - em tempo de guerra, todo cidadão brasileiro mobilizado para o serviço ativo 

nas Forças Armadas.  

b) na inatividade:   

I - os da reserva remunerada, quando pertençam à reserva das Forças Armadas e 

percebam remuneração da União, porém sujeitos, ainda, à prestação de serviço na ativa, 

mediante convocação ou mobilização; e  

II - os reformados, quando, tendo passado por uma das situações anteriores 

estejam dispensados, definitivamente, da prestação de serviço na ativa, mas continuem a 

perceber remuneração da União.  

III - os da reserva remunerada, e, excepcionalmente, os reformados, executado 

tarefa por tempo certo, segundo regulamentação para cada Força Armada. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 9.442, de 14/3/1997) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374631&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374631&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 2º Os militares de carreira são os da ativa que, no desempenho voluntário e 

permanente do serviço militar, tenham vitaliciedade assegurada ou presumida.  

 

Art. 4º  São considerados reserva das Forças Armadas:  

I - individualmente:  

a) os militares da reserva remunerada; e   

b) os demais cidadãos em condições de convocação ou de mobilização para a 

ativa.   

II - no seu conjunto:  

a) as Polícias Militares; e   

b) os Corpos de Bombeiros Militares.  

§ 1º A Marinha Mercante, a Aviação Civil e as empresas declaradas diretamente 

devotada às finalidades precípuas das Forças Armadas, denominada atividade efeitos de 

mobilização e de emprego, reserva das Forças Armadas.  

§ 2º O pessoal componente da Marinha Mercante, da Aviação Civil e das 

empresas declaradas diretamente relacionadas com a segurança nacional, bem como os 

demais cidadãos em condições de convocação ou mobilização para a ativa, só serão 

considerados militares quando convocados ou mobilizados para o serviço nas Forças 

Armadas.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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